
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Agravo Interno nos autos da Apelação Cível nº 0074530-75.2012.815.2001
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Fibra Construtora e Incorporadora Ltda
Advogada : Gabriela de Lyra Soares
Agravado : Alberto Nerys da Silva
Advogados  : Rodrigo Barreto Benfica e outros

AGRAVO INTERNO.  AÇÃO  DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL.  PARTE  DO
PAGAMENTO.  CHEQUE  PRÉ-DATADO.
APRESENTAÇÃO  ANTECIPADA.  DANO MORAL
CARACTERIZADO.  PROCEDÊNCIA PARCIAL DO
PEDIDO. SENTENÇA  MANTIDA  NESTA
INSTÂNCIA  REVISORA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  POSSIBILIDADE. RAZÕES  DO
INCONFORMISMO.  REDISCUSSÃO.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DO  DESACERTO  DO
DECISUM. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

- “Caracteriza dano moral a apresentação antecipada
de cheque pré-datado” Súmula  nº  370, do Superior
Tribunal de Justiça.
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-  Comprovada  a  lesão,  cumulada  aos  demais
pressupostos da responsabilidade civil, ressoa como
indispensável  a  reparação,  visto  ser  essa  a  única
forma  de  compensar  o  dano  experimentado  pelo
autor, que teve depositado antes da data aprazada o
cheque emitido em favor da promovida.

- É de se manter a decisão monocrática que  negou
seguimento  ao  apelo, com fundamento no art.  557,
caput, do  Código  de  Processo  Civil,  sobretudo
quando  as  razões  do  regimental  são  insuficientes
para infirmar a fundamentação posta no provimento
combatido.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO,  fls.  139/146,
interposto por Fibra Construtora e Incorporadora Ltda, contra a decisão monocrática
proferida pelo  Juiz de Direito  convocado Gustavo Leite Urquiza, fls.  129/137,  que
negou seguimento à apelação outrora forcejada, nos autos da Ação de Obrigação de
Fazer c/c Indenização por Danos Morais.

Em  suas  razões,  a  recorrente  postula a
reconsideração  da  decisão  hostilizada  ou,  não  sendo  este  o  entendimento,  seja  o
presente agravo posto em pauta para julgamento colegiado. No mérito,  reitera as
sublevações  carreadas  no  apelo,  asseverando  inexistir  dano  moral  passível  de
indenização. Ademais, assegura “que não se admite a interpretação literal da súmula
370  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo  indispensável  a  verificação  de
consequência gravosa em razão do depósito antecipado do cheque, motivo pelo qual
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deve ser processado e julgado o recurso de apelação interposto pela ora peticionante,
excluindo-se, ao final, a condenação imposta à parte Agravante”, fl. 142.
 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Como  é  cediço,  qualquer  decisão  proferida  pelo
relator  pode  ser  revista  por  órgão  de  maior  envergadura,  assim  definido  pelas
normas  regimentais de  cada  tribunal,  porquanto,  nada  obstante,  em  algumas
situações,  a  delegação  de  atribuições  ao  membro  da  Corte,  seja  necessária  à
racionalização  da  atividade  jurisdicional,  a  competência  para  julgamento  é,  em
última análise, do colegiado.

O agravo  interno  apresenta-se  como  uma
modalidade  de  insurgência,  cabível  contra  decisão  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva,  proferida  solitariamente  pelo  relator,  permitindo  que  a  decisão
impugnada seja submetida à competência do colegiado, através de nova suscitação
de seu pronunciamento a respeito do caso.

No caso dos autos, em que pese a argumentação da
insurgente,  não  vislumbro  razões  para  reconsiderar  a  decisão  hostilizada,  pelos
motivos que passo a expor.

Em primeiro lugar,  pois, ao declinar as sublevações
da  apelação,  ficou  nítida  a  intenção  de  rediscutir  a  matéria  outrora  exposta,  no
entanto, data venia, o agravo interno não se presta a dita finalidade, senão vejamos:

AGRAVO  INTERNO.  ART.  557,  §  1º,  DO  CPC.
DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  AÇÃO
ACIDENTÁRIA. JUÍZO DE IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  Pretensão  do  INSS  de  reaver  os  valores
adiantados  a  título  de  honorários  periciais.
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Impossibilidade. Art. 129, parágrafo único, da Lei nº
8.213/91 e  diretrizes  do  convênio  n.  081/2012
celebrado entre o poder judiciário do estado de Santa
Catarina,  a  corregedoria-geral  da  justiça  e  a
procuradoria-geral  do  estado  de  Santa  Catarina.
Teor, ademais, do enunciado V do grupo de câmaras
de direito público. Inaplicabilidade da orientação n.
15  da  corregedoria-geral  de  justiça.  Julgamento
unipessoal alinhado ao entendimento jurisprudencial
consolidado nesta corte de justiça. Recurso conhecido
e  desprovido.  "O    agravo  que  desafia  a  decisão  
unipessoal proferida com base no   art. 557 do código   de  
processo  civil   não  se  presta  para  a   rediscussão  das  

matérias  ali  ventiladas.  Cabe  a  parte  unicamente
demonstrar  que  a  decisão  não  atendeu  aos
parâmetros  delineados  no  citado  dispositivo  e  que
por  isso  o  julgamento  deveria  ser  pelo  colegiado"
(agravo  (§  1º  art.  557  do  CPC)  nos  embargos
declaratórios  em  embargos  de  declaração  em
apelação  cível  n.  2011.032446-1/0001.02,  da  capital,
relator des. Luiz Cézar Medeiros, dje de 06-06-2012).
(TJSC;  AG-AC  2015.064875-8/0001.00;  Criciúma;
Primeira Câmara de Direito Público; Rel. Des. Carlos
Adilson Silva; Julg. 16/12/2015; DJSC 07/01/2016; Pág.
317) - sublinhei.

E, 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO
QUE  TEVE  SEGUIMENTO  NEGADO
MONOCRATICAMENTE.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA. As questões trazidas em sede de  agravo
interno foram analisadas e fundamentadas de forma
clara,  explícita  e  congruente  no  julgamento  do
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respectivo agravo de instrumento. Assim, não merece
qualquer reparo a decisão ora agravada. O  artigo 131
do  Código  de  Processo  Civil  (CPC),  além  disso,
consagra o princípio do livre convencimento do juiz.
Segundo tal  princípio,  o julgador fica desvinculado
dos  argumentos  suscitados  pelas  partes,  nada
obstante  a  obrigatoriedade  de  fundamentar  suas
decisões. Agravo interno  desprovido.  Unânime.
(TJRS;  AG  0417044-35.2015.8.21.7000;  Porto  Alegre;
Vigésima  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Dilso  Domingos
Pereira; Julg. 02/12/2015; DJERS 11/12/2015).

Ainda  que  assim  não  fosse,  a  análise  do  presente
agravo interno pelo órgão colegiado supria eventual violação ao art. 557, do Código
de Processo Civil, tendo em vista a reapreciação da matéria discutida no recurso pela
Câmara. Isso porque, “a interposição de agravo regimental para o colegiado permite
a apreciação de todas as questões suscitadas no reclamo, suprindo eventual violação
do artigo 557, § 1º-A, do CPC.” (STJ; AgRg-AREsp 462.826; Proc. 2014/0008331-7; DF;
Quarta Turma; Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 18/06/2014).

Também sobre o assunto:

PROCESSUAL  CIVIL.  Decisão  monocrática.
Apreciação  pelo  órgão  colegiado.  Violação  do  art.
557  do  CPC.  Inexistência.  Agravo  conhecido  para
negar seguimento ao recurso especial.  (STJ;  AREsp
531.617;  Proc.  2014/0146825-0;  SP;  Segunda  Turma;
Rel. Min. Humberto Martins; DJE 01/07/2014).

Ademais,  frente  à ausência  de  qualquer  novo
subsídio  trazido pela  agravante,  capaz de  alterar  os  fundamentos  da decisão ora
atacada,  faz  subsistir  incólume  o  entendimento  nela  firmado,  ocasião  em  que
reafirmo seu teor, fls. 132/134:
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Deste modo, afirmando o promovente que teve seu
cheque  depositado  antes  da  data  convencionada,
caberia  à  apelante,  trazer  elementos  suficientes
capazes de atestar o contrário,  porém, assim não o
fez, pois, em suas razões atesta que, de fato, incorreu
em equívoco ao depositar o cheque do autor alguns
dias  antes  da  data  pactuada,  fl.  103,  portanto,
incontroverso  o  dever  de  indenizar,  em  razão  da
falha na prestação do serviço.
Colaciono parte da sentença de fl. 86:
É  fato  incontroverso  que  o  título  foi  apresentado
antecipadamente  para  pagamento  e  devolvido  por
insuficiência  de  fundos,  destarte,  a  negligência  da
demandada  ao  apresentar  o  cheque  antes  da  data
aprazada,  além  de  descumprir  acordo  entabulado,
causou  danos  ao  autor,  configurando  ato  ilícito
passível de reparação.
Destarte, entendo não merecer reparo à decisão a quo,
a  qual  condenou a  apelante  em danos  morais,  em
razão  de  ter  apresentado  o  cheque  emitido  pelo
demandante antes da data combinada.
A propósito, em caso similar, este Sodalício assim se
pronunciou:
APELAÇÃO  CÍVEL.  CHEQUE  PRÉ-DATADO.
APRESENTAÇÃO  ANTES  DA  DATA
CONVENCIONADA.  DANO  MORAL.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  FATOS
CONSTITUTIVOS.  COMPROVAÇÃO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. ENRIQUECIMENTO INDEVIDO
DO  LESIONADO.  INOCORRÊNCIA.  PEDIDO  DE
MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  APRESENTADO  EM
CONTRARRAZÕES.  INVIABILIDADE.
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DESPROVIMENTO.  A apresentação do cheque pré-
datada  antes  do  prazo  estipulado,  resultando  a
devolução por falta de provisão de fundos, o dever
de  indenizar  o  emitente  em  razão  do  dano  moral
causado.  A empresa administradora de cadastro de
controle de crédito não tem a obrigação de verificar
se  os  dados  repassados  pelas  empresas  associadas,
como o endereço e origem da dívida, estão corretos
ou  atualizados,  tendo  somente  como  obrigação  a
formalização  da  notificação  prévia  ao  consumidor.
Pedido de  majoração do percentual  dos  honorários
advocatícios formulado em contrarrazões de recurso
é ilegítimo, tendo em vista que não foi apresentado
por  meio  do  instrumento  processual  adequado.
(TJPB,  AC  nº  024.2008.000373-4/001,  Rel.  Tércio
Chaves de Moura, Juiz Convocado para substituir o
Des.  Romero  Marcelo  da Fonseca  Oliveira,  Julgado
em 19/09/2011) - sublinhei. 
Como se não bastasse, a Súmula nº 370 do Superior
Tribunal de Justiça, assim preconiza:
Súmula 370. Caracteriza dano moral a apresentação
antecipada de cheque pré-datado.
Desta feita, o fato de não ter sido negativado o nome
do autor,  em razão  da  apresentação antecipada do
cheque, não tira da promovida seu dever de reparar
o dano moral provocado.
Feitas  as  considerações  alhures,  cumpre  analisar  a
fixação  da  verba  indenizatória  moral,  a  qual  o
recorrente  manifesta  o  seu  intento  de  minorá-la,
ponderando que a condenação estabelecida pelo Juiz
não  levou  em  consideração  os  critérios  da
razoabilidade e proporcionalidade.

Portanto,  a  toda  evidência,  não  tendo  a  recorrente
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apresentado razões suficientes para modificar o julgado combatido, é de se concluir
pela sua integral manutenção, não restando, por conseguinte, outro caminho, senão o
desprovimento do presente reclamo.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Desembargador João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de março de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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